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Apresentação

Este material tem como objetivo auxiliar o educador a 
compreender sob que balizes conceituais as exposições e 

instalações do Parque Histórico de Carambeí estão fisicamente 
colocadas a seus visitantes. Para tanto, para que auxiliar o 

máximo possível aos usos pedagógicos da visita pelo professor, 
entendemos ser necessários apresentar alguns conceitos 

históricos que permeiam toda a preservação e difusão da cultura 
holandesa na região.



O que é História
O conceito de História foi e ainda é discutido 
incansavelmente nas Academias e Conferencias por 
historiadores das mais diversas correntes teóricas. 
Por muito tempo considerado factual, a concepção de 
História como ciência que tem como objeto a ação do 
homem no tempo e espaço já nos parece mais clara, 
principalmente no que diz respeito aos espaços de 
ensino e aprendizagem. 

	 O historiador Marc Bloch, quando escreveu sua ultima obra, 
Apologia da História, desdobrou-se em explicar a seu filho “pra 
que serve a história?”, na intenção de legitimar o fazer do saber 
histórico. Atendo-se, primeiramente, a constante necessidade 
de reflexão sobre o passado do viés científico do conhecimento 
histórico “Cada vez que nossas tristes sociedades, em perpétua 
crise de conhecimento, põem-se a duvidar de si próprias, vemo-las 
se perguntar se tiveram razão ao interrogar seu passado ou se o 
interrogaram devidamente.”, o autor também levanta a possibilidade 
de um conhecimento voltado ao entretenimento de formação social 
e humanística, como um divertimento que proporciona crescimento 
ao individuo. 

Ora, assim como tentou este teórico renomado a mais de quarenta 
anos, diariamente historiadores e educadores empenham-se sobre 
a importância de reconhecer os processos de formação da sociedade 
em que nos inserimos, de compreender os espaços de memória e 
complexos de formação identitária que definem ações coletivas ou 
dos sujeitos, provocando questionamentos sobre o que somos e o 
que nos define.   



Fontes Históricas
	 Com o advento de novas abordagens historiográficas, seja da escola de Annales, seja, posteriormente 
com a Nova História, a tipologia de fontes possíveis para pesquisa foram ampliadas para além de 
documentos oficiais escritos, abrangendo documentos e objetos pessoais – diários, correspondências, 
livros de receita, álbuns de fotografia –, arquitetura de uma época, obras de arte, até os relatos de memória 
de indivíduos através da História Oral. A delimitação e preservação das fontes históricas são cruciais ao 
conhecimento histórico:

“ Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de 
transformar em “documentos” certos objetos distribuídos de outra 
maneira. Esta nova distribuição cultural é o primeiro trabalho. Na 
verdade ela consiste em produzir tais documentos, pelo simples fato 
de recopiar, transcrever ou fotografar estes objetos mudando ao 
mesmo tempo o seu lugar seu estatuto. (CERTEAU, 1988)

“
	 No trecho do livro A Escrita da História, Certeau deixa claro o processo de intervenção direta do 
pesquisador na seleção das fontes e uso que a elas serão atribuídos. O objeto antigo que deixa de ser 
apenas objeto para alçar status de fonte de memória.  O processo de seleção e preservação de vestígios 
de determinados grupos e sociedades muitas vezes definem as abordagens dadas à pesquisa.
	 Na educação básica, ainda que o livro didático se apresente como protagonista das aulas de História 
há uma tendência de trazer para próximo do aluno as fontes de produção do conhecimento histórico. Para 
isso, o professor deve estar preparada previamente para guiar o trabalho de interesse do aluno não só 
quanto a produção do conhecimento, mas a sua bagagem cultural individual:

“ Como transformar receitas, fotografias, crônicas de jornal, histórias de 
reis e rainhas, poemas e objetos em fontes? Tudo isso existe, mas só 
vai falar se começarmos a perguntar. Perguntas não devem faltar a 
quem tem curiosidade para viver… a quem está pronto para começar 
o o trabalho do historiador: transformar a matéria inerte em vida! 
(GUIMARÃES, 2012)

“

	 A visita ao Parque pode ser encaminhada com estes cuidados, trazendo ao aluno a percepção de 
estar não apenas recebendo conhecimento já “perguntado” do livro didático, mas ele mesmo elaborando 
as perguntas para os objetos de memória e patrimônio da imigração holandesa.



Patrimônio histórico e 
cultural 
Patrimônio é uma noção construída ao longo do tempo 
através dos mais diferentes discursos de memória.  
Patrimônio histórico está diretamente liga as noções de 
historicidade constituídas e as mentalidades construídas 
ao longo do tempo do que deve ou não ser preservado e 
também divulgado. De maneira mais simples: 

Hoje, o conceito de patrimônio histórico tem seus nexos de inteligibilidade 
ligados tanto a comunidade local como às esferas do nacional e do global. 
O termo é atribuído a uma diversidade de objetos agrupados por um 
passado em comum à população de determinado lugar. 
(FIGUEIRA; GIOIA, 2012, p. 15.)

	 Para além do conceito da história de um povo através dos espaços e objetos 
de memória coletiva, que é o patrimônio cultural, temos também as expressões 
humanas significadas em práticas, saberes tradições, valores que compõem os bens 
culturais de um determinado povo ou comunidade, o seu patrimônio cultural.
	 Presente nos diversos espaços da vida cotidiana, o patrimônio cultural define 
um grupo através da sua identidade coletiva, está presente nos valores e práticas 
de sociabilidade ou orientam seu modo de viver e pensar o mundo e podem ser 
convertidas em objetos do conhecimento histórico. As fontes de patrimônio cultural 
são divididas da seguinte maneira:



• Patrimônio Material:
Constitui-se de um conjunto de bens culturais classificados 
segundo sua natureza: históricos, arqueológicos, 
paisagísticos etnográficos, artes. Podem ser divididos 
em bens imóveis e bens móveis. (IPHAN)

• Patrimônio Imaterial:
Compreende práticas, representações, expressões 
conhecimentos e técnicas reconhecidas pelas 
comunidades como parte integrante de seu patrimônio 
cultural. Caracterizado por sua transmissão através das 
gerações e por sua constante recriação, gerando um 
sentimento de identidade e continuidade. (IPHAN)

	 Para compor o acervo do 
Parque e Casa da Memória, foram 
preservados tanto elementos 
patrimoniais culturais imateriais, 
como materiais. Podemos citar 
entre os bens materiais as 
correspondências entre imigrantes, 
os livros, os documentos da 
Cooperativa, documentos de terras 
e objetos pessoais preservados ao 
longo do século. O empenho em 
conservar os bens imateriais estão 
presentes na constante preocupação 
de manutenção e repasse de 
costumes, como a religião, os 
rituais, a língua e a culinária que é 
profundamente estudada e mantida 
através do Koffiehuis, o espaço 
gastronômico, além das publicações 
a respeito da cultura holandesa.

Poffertjes – culinária típica holandesa



Memória
No atual contexto de rapidez de aprendizagem e 
comunicação, se torna um pouco difícil apresentar aos 
mais jovens a importância da constante da Memória 
social e coletiva junto a nossa sociedade. Segundo 
Le Goff: “o estudo da memória social é um dos meios 
fundamentais de abordar os problemas do tempo e da 
história, relativamente ao quais a memória está ora em 
retraimento, ora em transbordamento.” (2003, p. 422.) 
Ou seja, o conceito de memória é crucial para nos 
debruçarmos sobre a identidade social e  imaginário 
coletivo de um grupo.

	 Além do mais, os 
estudos de memória nos 
possibilitam entender os 
usos  políticos e sociais de 
“lugares de memória” (Nora, 
1999) na constituição de 
uma identidade coletiva 
ou, ainda, no ato de forjar 
uma identidade com um 
interesse fundamentado. 
Por exemplo, a constituição 
da memória do pioneiro 
holandês na cidade de 
Carambeí.

	 Em geral, estes conceitos podem auxiliar o professor a pensar o encaminhamento 
dos trabalhos dentro do Parque Histórico de Carambeí considerando o conceito de 
aprendizagem e crescimento para além dos muros da escola.



APHC 
Associação Parque 
Histórico de Carambeí

	 O Parque Histórico de Carambeí caracteriza-se como um espaço sociocultural 
de preservação da memória dos imigrantes holandeses estabelecidos em Carambeí, 
na região dos Campos Gerais do Paraná. Estruturado de forma a não só preservar 
a memória, como oferecer uma experiência cultural aos seus visitantes, tem uma 
especificidade lúdica em sua visita. 
Preparados para receber grupos das mais diversas idades e interesses, nossos 
monitores são instruídos a guiar a sua visita com o seu grupo, trazendo o aluno para 
uma viagem no tempo através dos diversos espaços de aprendizagem.
	 A visita inicia pela parte externa a frente do APHC onde há o marco das Grandes 
navegações pelas quais chegaram os primeiros imigrantes, ainda no século XVI. 
A seguir, a visita guiada nos leva de volta ao tempo pela história dos imigrantes 
holandeses que constituíram a cooperativa em Carambehy no espaço do museu, um 



antigo estabulo de chão original da década de 1940. A memória das dificuldades dos 
primeiros imigrados é lembrada pela tríade de educação, religião e cooperativismo. 
Neste momento abordagem de temas é variado, desde uma história do cooperativismo 
relação homem e meio ambiente, imigração, cultura, temáticas para as quais, você 
professor, pode escolher um enfoque principal. No segundo andar do museu ficam as 
exposições temporárias de memória e história de temas diversos.
	 A visita externa remeta ao cotidiano e cultura das famílias holandesas que 
compunham a cooperativa. A ponte, produzida na Holanda nos dá o primeiro olhar 
de encantamento que a visita trará. Seguindo para a Casa Holandesa, um espaço de 
memória da cultura holandesa deixada do outro lado do Atlântico, há três aspectos 
interessantes sobre os quais é possível o professor trabalhar antes e depois da visita:

	 Urbanização da Europa: 
A Casa Holandesa reproduz diversas temporalidades vividas na Holanda antes da 
chegada no Brasil, desta forma traz objetos e aspectos de um país já industrializado e 
urbano do século XIX. É importante lembrar que alguns povos que imigraram ao Brasil já 
eram urbanizados e tiveram muitas dificuldades com o trabalho e vida no campo.

	 Renascimento na Holanda: 
Os Países Baixos no século XV e XVI tiveram um período de crescimento econômico e 
formação de grandes cidades. A presença de cientistas, humanistas, como Erasmo de 
Roterdã, o crescimento das ideias de Reforma religiosa, com a ascensão do Calvinismo e 
logo o rompimento com o domínio da Espanha sobre o reino, trouxe a tona um reino não 
só rico economicamente, mas possibilitou que esta riqueza financiasse um crescimento 
cultural riquíssimo, alçando a “República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos”¹  
como um dos expoentes do Renascimento artístico, cientifico e cultural europeus.

	 Arte barroca: 
O Renascimento artístico e a Reforma religiosa tornaram possíveis nas artes a quebra com 
o ideal Católico de arte religiosa. A riqueza da burguesia manufatureira e o crescimento 
urbano nos Países Baixos trouxe à pintura a tendência de se retratar o cotidiano dos 
anos de 1600. Rembrandt e Vemeer são expoentes holandeses deste movimento, o 
Barroco, lembrados por suas técnicas avançadas de retratação desenvolvidas no século 
XVII e por retratar cenas do cotidiano dos Países Baixos. São lembrados neste espaço 
por remeter a memória do imigrante de sua terra natal.

	 Pluralidade Cultural: 
Neste espaço também é levantada a questão da pluralidade cultural das colônias de 
holandeses no Brasil, devido a vinda de imigrantes de origem holandesa que viviam na 
região da atual Indonésia, quando da independência deste país em 1925. A culinária 
enquanto patrimônio cultural imaterial mantida na região de Carambeí, apresenta 
muitos traços desta diversidade de tradições.
 
¹ Estado europeu, antecessor dos atuais Países Baixos, que existiu entre 1579 e 1795, agrupando as sete províncias do norte dos Países Baixos (Frísia, Groningen, Güeldres, 
Holanda, Overijssel, Utrecht e Zelândia). A república foi fundada pela união de Utrecht (1579) e sobreviveu até a sua transformação em república Batava na sequência da 
ocupação francesa de 1795.



Vila Histórica
	 Seguindo nossa visita, adentraremos a reprodução de uma vila holandesa aos 
moldes das quais viveram as comunidades de imigrantes da região. Os aspectos do 
cotidiano, do trabalho, da religião são retratados através da reprodução dos espaços 
coletivos e individuais destas comunidades, o que possibilita o trabalho de alguns 
aspectos interessantes com o aluno.

Estação de trem
	 A linha férrea corta toda a vila por se tratar de um aspecto marcante na memória 
dos imigrantes. Eram os trens que os levavam para o interior quando desembarcavam 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. Era na estação que recebiam novos conterrâneos 
que vinham se juntar a comunidade, recebiam as cartas da sonhada terra de origem, 
e por ali que muitas vezes partiam alguns de volta. 



Escola
	 Existe uma relação íntima entre a organização da comunidade, a religião e 
educação na colônia:

Desde os primeiros tempos da colonização, a função da educação na 
colônia holandesa é aprontar crianças para tornarem-se adultos e encarar 
a vida, aprender a lidar as pessoas. A primeira educação acontece na 
família, embora também esteja relacionada à Igreja, em casa as crianças 
da colônia aprendiam os costumes, o que pode e o que não pode; na 
escola dominical, a religião. (SUBTIL, 2011, p. 34).

	 É interessante pontuarmos que não havia analfabetismo na colônia. Aqueles 
que vieram ao Brasil já eram alfabetizados, e como a educação perpassava por todos 
os âmbitos da comunidade, os que nasceram aqui foram ensinados por membros do 
próprio grupo, sempre no intervalo dos trabalhos.

O currículo informal da educação na comunidade propunha o ensino das 
primeiras letras e cálculos destinados às crianças e, mais tarde, quando 
jovens e adultos, numa perspectiva de formação continuada, a educação 
na Igreja e pela religião. Os professores e pastores promoviam grupos de 
moças, moços e senhoras para aprender não somente sobre a religião, 
mas também sobre valores sociais, conhecimentos gerais e informações 
acerca de conhecimentos e noticias. (SUBTIL, 2011, p. 37).



	 Através da educação e Igreja foram mantidas a língua e valores. O ensino 
era importante para a manutenção e prosperidade dos trabalhos na Cooperativa, 
ressaltando a tríade de Educação, Religião e Cooperativismo.

Igreja
	 As raízes Protestante da religiosidade holandesa, legitima a ideia de que o fiel 
deve ser alfabetizado, tende entre os valores a leitura religiosa individual, diferente 
do atraso que alguns dogmas católicos provocaram em alguns povos. Por isso não 
como desligar estas práticas nas colônias.
	 A religiosidade dos imigrantes foi marcante frente as adversidades encontradas 
nas terras brasileiras, dessa forma, a fé era um imperativo pela união e sobrevivência 
do grupo. As sociabilidades criadas através das práticas informais de religião, visto que 
no princípio não avia sede física nem pastor, fortaleceram os laços de comunidade.
	 É importante situar o aluno de que esta Igreja não é a Católica, mas a Igreja 
Reformada Protestante de viés Calvinista, pois os valores modificam-se nos diferente 
viés cristãos e definem diferentes aspectos de comunidade.

Os postulados da doutrina social de Calvino, que fundamentam a prática 
social reformada, se manifesta com o surgimento e o florescimento da 
Cooperativa, e com a ação social da comunidade de fé, expresso na Igreja. 
(PEREIRA, 2011, p. 45).

	 Desta maneira, além da dimensão de instituição, a religiosidade era fundamental 
à construção dos espaços sociais, culturais e de espaços indenitários pessoais e 
principalmente, coletivos. 
	 Há ainda outros espaços reproduzidos na vila holandesa: Casa do Imigrante, 
Matadouro, Casa de Laticínios e o Estabulo.



Atividades Agropecuárias
	 O crescimento econômico da colônia, a ideia da Cooperativa e o trabalho, 
proporcionaram o crescimento das atividades de agricultura e pecuária.
	 Entre os bens materiais e imateriais preservados pelo APHC, estão os 
instrumentos e técnicas rudimentares de trabalho no campo. As ferramentas e 
técnicas de criação de animais, feitio de queijo, atividades de ordenha são “fazeres”, 
memórias de conhecimentos que foram essenciais ao crescimento e desenvolvimento 
da comunidade e da Cooperativa que até hoje são buscados por especialistas na área.
	 A mecanização do trabalho foram implantados num processo que se seguiu em 
todo o país de modernização da agricultura no Brasil, encabeçado pelas comunidades 
imigrantes. O Museu do Trator guarda peças interessantes que foram cruciais ao 
crescimento econômico e produção agrícola.
	 Na Fábrica de Laticínios estão reproduzidas as etapas de fabricação do 
queijo do início do século XX. Além das ferramentas e instrumentos preservados, 
o conhecimento da produção artesanal é conservado como patrimônio destes 
imigrantes. Fica importante ressaltamos o papel das mulheres como detentoras do 
conhecimento da receita. 

Levantamos aqui a questão de gênero e história das mulheres, que se 
mostra como possibilidade interessante de abordagem da visita. As mulheres 
holandesas, apesar dos valores morais da época, ocupavam espaços sociais 
importantes junto a comunidades, seja na produção e trabalho, seja nos 
espaços coletivos de sociabilidades que mantinham a comunidade unida.

Agora que você, professor, já conhece um pouco mais sobre a Associação 
Parque Histórico de Carambeí, desejamos que seu trabalho seja prazeroso e 

que a atividade pedagógica junto a seus alunos seja proveitosa.
Boa visita!



A Colônia holandesa de 
Carambeí

	 A história da colônia de Carambeí começa com a instalação de imigrantes 
holandeses na região de Irati em chamadas colônias multiétnicas. Vitimados pelas 
adversidades culturais, isolamento, falta de estrutura, assistência de ambos os 
governos, e dificuldades de adaptação à natureza, os colonos holandeses já decididos 
a partir de volta a sua terra de origem, receberam uma proposta da empresa férrea, 
Brazil Railway Company, de instalar-se entre Castro e Ponta Grossa no intuito de 
fornecer produtos laticínios aos operários que ali trabalhariam.



	 Dessa forma, em 1911 as primeiras famílias fixaram-se na região dos Campos 
Gerais donde receberam as terras e primeiras cabeças de gados prometidas pela 
companhia férrea, dando inicio a uma produção que não só atendeu aos operários, 
a própria colônia, mas também apresentou-se como uma próspera alternativa 
econômica. Com o sucesso da colônia, outras famílias passaram a imigrar diretamente 
da Holanda para Carambeí. Com o final da Segunda Guerra, Carambeí recebeu diversos 
imigrantes vindos em busca de segurança e qualidade de vida, fortalecendo a colônia 
que continuou prosperando. 
	 As memórias dos imigrantes e seus descendentes pontuam três fatores como 
os principais meios de manter a unidade do grupo nas mais diversas situações, 
são elas: educação – para além da formalidade escolar, era preocupação de toda a 
comunidade - , religião – vindos de uma tradição protestante reformada, tiveram 
de encontrar estratégias de manter seus cultos em um país predominantemente 
católico – e o cooperativismo – motivação principal do sucesso econômico da colônia.
	 Esses três pilares são constantes nas falas dos imigrantes e descendentes, 
e dessa forma, presentes em todo o espaço de memória do Parque Histórico de 
Carambeí. 



Contexto Europeu no 
final do século XIX e 
inicio do século XX
	 Para compreendermos melhor as razões que levaram aos 
processos migratórios de europeus em direção aos mais diversos 
lugares, incluindo o Brasil, devemos nos ater ao contexto em que se 
encontravam os países de origem destes povos naquele momento.

	 As vésperas da Primeira Grande Guerra, a Europa vinha conhecendo as consequências 
positivas e negativas de todo o advento cientifico e tecnológico do século XIX. Uma classe social 
detentora dos meios de produção resultantes dos processos de industrialização conheciam a era 
de ouro da economia e a cultura do início do século XX. A chamada, Belle Époque, proporcionou 
mudanças no cotidiano de todo o continente, trazendo o conforto das invenções como descargas 
para banheiros, iluminação publica, bondes e claro, a crucial Locomotiva a Vapor.
	 Neste mesmo processo de modernização encontravam-se as classes menos abastadas 
da população que vinham sendo cada vez mais empurradas da difícil situação no campo, para 
os exércitos de mão de obra barata das cidades. Ao mesmo tempo o sentimento nacionalista, 
nascido no final do século XVIII, torna o clima de tensão política cada vez mais alarmante entre 
os países europeus. Em 1848 a chamada “Primavera dos povos”, representou uma onda de 
processos revolucionários que contestavam a soberania monárquica de alguns reinos europeus 
que não condiziam com o ideal do liberalismo que tomava a época. No entanto, estes processos 
fortaleceram a ideia de união na soberania nacional, a defesa dos “interesses nacionais” acabou 
servindo de mola propulsora contra as injustiças e exclusão. Este quadro, aliado as indústrias 
de armamentos e disputas imperialistas deixava evidente um continente as portas da Grande 
Guerra que se seguiria. Durante e após a trágica Primeira Guerra que assolou boa parte do velho 
Continente, a ideia de fuga para outras terras continuou a ser interessante. 
	 A maioria os imigrantes vindos para o Brasil, fugiu desta tensão de soberania de povos, pois 
muitos eram discriminados por suas origens ou religião, mas também, fugiam das dificuldades 
econômicas que encontravam em seus países. O processo de crescimento e modernização pelos 
quais passavam as jovens nações nas Américas atraíram emigrantes europeus com promessas de 
progresso e oportunidades de ascensão econômica. No Brasil, particularmente, país que a pouco 
havia abolido a escravidão, a mão de obra imigrante era muito bem vinda.



O Brasil entre fins 
de XIX e início do XX: 
destino de promessas
	 Em fins do século XIX o cenário brasileiro foi definido por uma 
abolição tardia da escravidão e a Proclamação da Republica forjada 
pelo exercito e elites agrárias. Com o fim da escravidão e as teorias 
raciais tão em alta a mão de obra negra assalariada não era bem vista. A 
vinda de imigrantes seria essencial para os planos de desenvolvimento 
econômico e modernização da nação.

Intelectuais brasileiros construtores da teoria do “branqueamento” no inicio do século XX – 
processo seletivo de miscigenação que dentro de três ou quatro gerações faria surgir uma 
população branca – viam a vinda de imigrantes brancos como um bem. O mestiço original 
poderia ser melhorado caso se introduzisse mais brancos a mistura original. A seleção de 
imigrantes obedeceu principalmente a demanda pelo branqueamento. A possibilidade de 
miscigenação e a disponibilidade à assimilação são variáveis fundamentais na definição de 
quais imigrantes são desejáveis. O imigrante além de vir preencher uma demanda de braços 
para o trabalho, teria o papel de contribuir para o branqueamento da população ao submergir 
na cultura  brasileira por assimilação. (OLIVEIRA, 2001, p. 10)

	 Visto este anseio da vinda de imigrantes pelo crescimento do país convertido em política nacional, 
forma fundadas diversas entidades envolvidas no processo, como a Sociedade Central de imigração, no 
Rio de Janeiro; Sociedade Promotora da Imigração e a Associação Auxiliadora da Colonização e Imigração, 
ambas em São Paulo. Os agentes que tratavam dos processos de imigração e terras – que agora não eram 
mais cedidas, eram vendidas – anunciavam o Brasil como um lugar promissor, recebiam comissões por 
porcentagem de embarcados em direção ao país, as promessas sedutoras nem sempre se efetivam de 
maneira feliz.
	 Segundo a historiadora Lucia Lippi Oliveira entre 1870 e 1930, “estima-se que 40 milhões tenham 
atravessado o Atlântico, migrando do Velho para o Novo Mundo. Outras fontes falam em 30 milhões.” O 
período entre guerras e a crise violenta da Segunda Grande Guerra, provocam grandes ondas migratórias, 
mas que em números não superam o período anterior. Com os fluxos migratórios segue a intensificação 
de diversidade cultural da imigração, traze os traços de diversidades carregados até hoje pelo país. 



Alguns fluxos 
migratórios no Brasil
Japoneses
Os fluxos de emigração do Japão iniciaram-se no final do século XIX como solução a superpopulação 
do país. Os primeiros imigrantes japoneses chegaram ao Brasil em 1908, entre a primeira migração 
até 1975 contabiliza-se que cerca de 250 mil japoneses entraram no país.

Árabes
A crise econômica gerada pelos conflitos políticos entre os Impérios Otomano e Britânico levou 
milhares de habitantes a saírem da região da atual Síria, Líbano e Palestina no final do século XIX.

Alemã
Devido a unificação das regiões de Luxemburgo, Suíça, Alsácia-Lorena, Hungria, Áustria, Romênia 
Polônia, parte da Rússia e dos Balcãs, foram formados os Estados Alemães, dessa forma, todos 
os imigrantes vindos destas regiões em finais do século XIX e início do XX foram considerados e 
registrados alemães. O fluxo deste povos foi contínuo e teve altas em 1920 por conta da crise que 
tomou a Alemanha na derrota pós Primeira Guerra.

Chineses
A imigração chinesa é coberta de contradições devido as denuncias de escravidão dos imigrantes 
em fazendas de chineses no Brasil e por não se encaixarem na ideologia de europeização através 
da miscigenação. (no qual se encaixavam também os japoneses e árabes, classificados pelas 
teorias raciais como “amarelos” e considerados de baixa confiança e indesejados a miscigenação.)

Italianos
A imigração deste grupo inicia-se no Brasil devido à fuga dos processos de unificação do Estado 
italiano. Os conflitos armados, a crise agrária gerada pela industrialização fez com que se desse 
inicio a um fluxo migratório que perdurou de 1870 a 1970.

Eslavos
A imigração dos povos eslavos, poloneses, ucranianos, russos, lituanos e demais etnias da Europa 
Oriental, deu-se por propagandas e ações públicas a partir de 1870 e estendeu-se até 1970. 
Conflitos territoriais, adversidades, escassez de alimentos e conflitos étnicos são algumas das 
razões que motivaram uma grande quantidade de povos eslavos a imigrarem ao Brasil. 



Entendendo 
a Imigração Holandesa 
no Brasil
	 A presença de colonos holandeses em nosso país teve diversas 
fases sobre as quais podemos nos debruçar. Foram diversos momentos 
na história em que sua presença reproduziu retratos de uma terra 
totalmente diferente das terras batavas europeias, que deixaram 
diversas heranças e traços culturais que formam a pluralidade identitária 
brasileira.
	 Os colonos que se alocaram nos Campos Gerais, mais precisamente 
em Carambeí, são vindo do início dos anos de 1910, no entanto, 
trazemos de forma breve a conjuntura da presença holandesa a critério 
de situar professores e alunos no contexto histórico do qual parte a 
memória mantida no Parque Histórico.

Primeira fase – tomada de terras no Brasil Colônia

	 Os primeiros Holandeses chegaram no Brasil no início do século XVII, numa tentativa de 
colonização nas terras portuguesas da Bahia. Por meio de embate contra as forças da coroa, 
muitos foram fixando moradia em diversas regiões por onde passaram.
	 A “Nova Holanda” como ficou conhecido o Nordeste brasileiro, passou a ser administrada 
pelo militar Mauricio de Nassau. Durante esse período, o comando dos holandeses preocupou-
se em fortalecer a economia, o desenvolvimento sanitário e urbanístico das principais cidades, 
manteve certa harmonia religiosa, política e étnica, considerando que não interferiram no sistema 
de escravidão aqui instaurado. Além disso, médicos, cronistas, humanistas e naturalistas vieram a 
colônia e exprimiram sua visão sobre o Novo Mundo para a Europa.
	 As divergências entre Nassau e os interesses da metrópole enfraqueceram o domínio 
holandês. Em 1644 o administrador retornou as terras batavas, e em 1654, os holandeses foram 
expulsos das terras brasileiras, findando a primeira faze de sua colonização no Brasil. 



Imigração no Império Brasileiro

	 Em meados do século XIX, com a propaganda criada pelo Império Brasileiro para que 
imigrantes europeus viessem povoar o país , dez famílias holandesas se estabeleceram na 
Província do Espírito Santo. Mais uma tentativa difícil para os imigrantes que tiveram de enfrentar 
as adversidades físicas e climáticas, além de barreiras culturais e religiosas. 

Imigração Holandesa do século XX

	 É nesse período que situamos o surgimento da Colônia Holandesa de Carambeí, a partir de 
1911, no qual o êxito posterior multiplicou a imigração para o Brasil:

A experiência imigratória já consolidada em Carambeí, colônia fundada na região dos Campos 
Gerais do Paraná em 1911, repercutiu favoravelmente, e no período pós-Segunda Guerra 
Mundial intensificou-se o processo de criação de novos colônias de imigrantes batavas no sul 
e o sudeste brasileiro. Contribuía para impulsionar esses projetos a dificuldade de destinar, em 
território holandês, novas áreas para atividades agrícolas e pecuárias. (CHAVES, 2011)

	 Dentre as novas colônias surgidas no século XX, destacamos Holambra I, de 1948, e 
Holambra II, de 1960, ambas no estado de São Paulo. Em 1949, um grupo de holandeses católicos 
fixaram-se n Rio Grande do Sul, na, então, vila Não-me-Toque. Neste mesmo ano, alguns imigrantes 
holandeses firmaram contrato com as Industrias Klabin de papel, em Telêmaco Borba – PR, onde 
forneciam laticínios aos trabalhadores, porém, dispersaram-se nos anos de 1970 com o fim do 
contrato. 
	 A colônia de Castrolanda, fundada em 1950, destaca-se pela melhor estrutura com que 
vieram os imigrantes – fixados entre Carambeí e Castro –  com equipamentos agrícolas, tratores 
e gado. E nos anos de 1960, a cidade de Arapoti também foi destino de imigrantes aqui já fixados 
ou vindos da Holanda atraídos pela ideia de uma nova cooperativa.



Recortes temáticos 
possíveis
	 Segue uma lista de recortes temáticos eu o professor de História 
e de outras disciplinas podem tomar como enfoque para a visita 
dialogando com conteúdos da grade curricular.

Grandes navegações 
	 Primeiros colonizadores; colonização europeia dos séculos XVI e XVII; a importância da 
tecnologia náutica; colônias holandesas pelo mundo; ocupação do Nordeste brasileiro pelos 
holandeses. Conteúdos de 7º e 8ª ano do Ensino Fundamental e 1º e 2º ano do Ensino Médio.

Revolução Industrial e Segunda Revolução Industrial 
	 O mundo do trabalho; mudanças na percepção do tempo; Avanços e transformações do 
século XX; industrialização e urbanização na Europa; Belle Époque; neocolonialismo; liberalismo. 
Conteúdos referentes ao 8º e 9º ano do Ensino Fundamental e 2º ano do Médio.

Primeira República no Brasil
	 Brasil na passagem do XIX para o XX; A grande imigração; projeto de branqueamento; 
teorias raciais; imigrantes do campo x imigrantes da cidade, imigrante na Era Vargas. Conteúdos 
referentes ao 9ª do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio.

Consequências da primeira Grande Guerra
	 Antecedentes, tensão nacionalista, pós Guerra. Conteúdos referentes ao 9º ano do Ensino 
fundamental e 3º ano do Ensino Médio.

Renascimento
	 Renascimentos diversos, Renascimento na Holanda; o Barroco nas artes; importância 
escrita e leitura para o humanismo. Conteúdos referentes ao 7º ano do Ensino Fundamental e 1º 
ano do Ensino Médio.

Reforma Religiosa
	 Reformas Protestantes; o Calvinismo e o liberalismo econômico. Conteúdos referentes ao 
7º ano do Ensino Fundamental e 1º ano do Ensino Médio.

Trabalho
	 História social do trabalho pode ser trabalhada por professores das mais diversas áreas, 
seja a mecanização, o cooperativismo, a agroecologia para sobrevivência, tecnologias no campo.
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